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RESUMO 
 
O presente estudo analisa a eficácia das Bases Fluviais Integradas, com ênfase na Base 
Arpão, na integração entre os órgãos de segurança pública e na repressão ao crime 
organizado e ambiental no Estado do Amazonas, no período de 2020 a 2024. A pesquisa, 
de natureza aplicada e abordagem mista, baseou-se em análise documental e estatística 
de dados fornecidos pelo Gabinete de Gestão Integrada de Fronteiras (GGIF-AM), da 
pela Secretaria de Segurança Pública do Amazonas (SSP-AM). Os resultados indicam que 
as Bases Arpão 2, 3, Paulo Pinto Nery e Tiradentes geraram prejuízos superiores a R$ 
593 milhões ao crime organizado, com a apreensão de 18 toneladas de drogas, 493 
prisões e interceptação de diversos produtos ilegais, como madeira, minérios e 
combustíveis. Observou-se ainda o fortalecimento da presença estatal em áreas 
isoladas, o aumento da sensação de segurança entre comunidades ribeirinhas e a 
integração operacional entre forças estaduais e federais, em consonância com o 
Programa VIGIA. Contudo, persistem desafios logísticos e estruturais, como a escassez 
de efetivo e a grande extensão territorial, que limitam a abrangência das ações. Conclui-
se que as bases fluviais representam instrumento de interiorização da segurança pública 
e integração interinstitucional na Amazônia, sendo necessário expandir sua capilaridade 
e promover maior articulação com políticas sociais para consolidar resultados 
duradouros. 
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Amazônia. 
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INTEGRATED RIVER POLICING AND PUBLIC SECURITY 
COOPERATION IN THE AMAZON: COMBATING 
ORGANIZED CRIME IN THE STATE OF AMAZONAS 
 

ABSTRACT 
 
This study analyzes the effectiveness of the Integrated River Bases, with emphasis on 
the Arpão Base, in promoting coordination among public security agencies and 
combating organized crime and environmental offenses in the State of Amazonas 
between 2020 and 2024. The research, applied in nature and based on a mixed-methods 
approach, utilized documentary and statistical analysis of data provided by the 
Integrated Border Management Office (GGIF-AM) and the Amazonas State Department 
of Public Security (SSP-AM). Results indicate that the Arpão 2, Arpão 3, Paulo Pinto Nery, 
and Tiradentes Bases generated over R$593 million in financial losses for organized 
crime, seizing 18 tons of drugs, arresting 493 individuals, and intercepting large 
quantities of illegal goods such as timber, minerals, and fuel. The findings also 
demonstrate a strengthened state presence in remote areas, increased public 
perception of safety among riverside communities, and enhanced operational 
integration between state and federal forces, in line with the VIGIA Program. However, 
logistical and structural challenges persist, including limited personnel and vast 
territorial coverage, which restrict the scope of operations. It is concluded that the river 
bases are essential tools for expanding state presence and fostering interagency 
integration in the Amazon region, and that increasing operational capillarity and linking 
security actions to social policies are key to achieving lasting results. 
 
Keywords: Public security; River bases; Police integration; Organized crime; Amazon 
region. 
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INTRODUÇÃO 

A integração entre os órgãos de segurança pública constitui um dos maiores 

desafios enfrentados pelo Estado brasileiro na busca pela preservação da ordem pública 

e pela repressão à criminalidade. Integrar, nesse contexto, significa promover a atuação 

conjunta das forças policiais, com o compartilhamento de informações, técnicas, 

métodos e rotinas que potencializem a eficiência das ações de segurança pública 

(Mathias, 2014). 

No contexto do Estado do Amazonas, a complexidade geográfica, marcada por 

extensas bacias hidrográficas e áreas de difícil acesso terrestre, impõe desafios 

singulares ao policiamento e à fiscalização. Para enfrentar essa realidade, o Governo do 

Estado, em parceria com o Governo Federal, implementou, em 2020, o projeto das Bases 

fluviais de policiamento, distribuidas entre as quatro calhas principais dos rios no 

Amazonas. Essas bases foram concebidas como um ponto estratégico para o combate 

ao crime organizado, especialmente ao narcotráfico e os crimes ambientais, além de 

proporcionar maior sensação de segurança à população ribeirinha (Bettini, 2023; 

AMAZONAS, 2024). 

A criminalidade na Amazônia possui dinâmicas complexas, relacionadas às 

rotas do tráfico de drogas, extração ilegal de madeira, garimpo e contrabando, 

configurando uma rede de atividades ilícitas com forte impacto social e ambiental 

(Couto, 2023; Marques, 2023; Waisbich; Husek; Santos, 2022). Essa realidade demanda 

uma resposta coordenada entre os diversos níveis de governo e forças de segurança, 

conforme preconizado pelo princípio da integração institucional previsto nas políticas 

públicas de segurança (Angelo, 2022; Da Silva, 2022). 

Nesse sentido, a criação das Bases Fluviais Integradas, tais como: as Bases 

Arpão 1 e Arpão 2 representam uma tentativa concreta de operacionalizar essa 

integração, reunindo forças como a Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, e 

Marinha do Brasil, em uma atuação conjunta voltada ao enfrentamento do crime 

organizado e à preservação ambiental. Tais iniciativas se alinham ao disposto no artigo 

225, da Constituição Federal de 1988, que garante a todos o direito a um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, cabendo ao poder público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo (BRASIL, 1988). 
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Diante desse contexto, surge o seguinte problema deste trabalho: Como a 

integração entre os órgãos de segurança pública por meio das Bases Fluviais Integradas 

contribui para a redução da criminalidade e o fortalecimento da segurança pública e 

ambiental no Estado do Amazonas? O objetivo geral é analisar a eficácia das Bases 

Fluviais Integradas, na integração dos órgãos de segurança pública e no combate ao 

crime organizado e ambiental no Estado do Amazonas, no período de 2020 a 2024. 

Para o alcance desse propósito, estabelecem-se os seguintes objetivos 

específicos: Examinar a evolução da integração entre os órgãos de segurança pública 

nas referidas bases fluviais; Avaliar os resultados operacionais das Bases Fluviais 

verificando se os objetivos do projeto estão sendo alcançados. 

A relevância deste estudo está em compreender a efetividade da integração 

entre as forças policiais como estratégia de combate ao crime organizado e à 

degradação ambiental na Amazônia. A partir dessa análise, pretende-se contribuir para 

o aprimoramento das políticas públicas de segurança, especialmente aquelas voltadas 

ao contexto fluvial, característico da região amazônica. Assim, este trabalho propõe uma 

reflexão sobre os impactos e limitações do modelo de policiamento fluvial integrado, 

buscando verificar em que medida tais iniciativas fortalecem a segurança pública e a 

proteção ambiental no Estado do Amazonas. 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa tem natureza aplicada e abordagem mista, combinando métodos 

qualitativos e quantitativos. Fundamenta-se na teoria da segurança pública e da 

integração institucional, aplicada à realidade do Estado do Amazonas, com foco na 

atuação das Bases Fluviais Integradas. O método adotado foi o indutivo, partindo da 

observação das operações realizadas para compreender sua eficácia no combate ao 

crime organizado e ambiental. A investigação é descritiva e exploratória, buscando 

analisar a integração das forças policiais e seus reflexos na segurança pública regional 

(Mathias, 2014; Angelo, 2022; Bettini, 2023). 

Foram utilizados como procedimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica, 

a pesquisa documental e a análise exploratória de dados estatísticos. A pesquisa 
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bibliográfica abrangeu obras e estudos sobre segurança pública na Amazônia, 

integração policial e crime organizado (Couto, 2023; Marques, 2023; Aquino et al., 

2023). Já a pesquisa documental baseou-se em relatórios oficiais do Gabinete de Gestão 

Integrada de Fronteira (GGIF-AM), da Secretaria de Segurança Pública do Amazonas 

(SSP-AM) referentes ao período de 2020 a 2024.  

Os dados coletados foram organizados e tratados por meio de análise 

descritiva, permitindo identificar tendências e resultados na repressão ao narcotráfico 

e aos crimes ambientais. Posteriormente, as informações foram interpretadas de forma 

qualitativa, à luz do método teleológico, buscando verificar se os objetivos declarados 

do projeto, fortalecer a integração entre os órgãos de segurança e reduzir a 

criminalidade como estão sendo alcançados. Essa metodologia mostrou-se adequada à 

natureza do problema proposto, possibilitando relacionar a prática operacional das 

Bases Fluviais com as diretrizes constitucionais de proteção à segurança pública e ao 

meio ambiente (Brasil, 1988; Leal; Pietrafesa, 2010). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Integração dos Órgãos de Segurança Pública 

 

A segurança pública no Brasil constitui uma função primeira do Estado, um 

direito fundamental assegurado pela Constituição Federal de 1988. O artigo 144 

estabelece que “a segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos”, definindo as instituições incumbidas de sua execução: polícias federal, 

rodoviária, ferroviária, civis, militares, corpos de bombeiros e polícias penais (BRASIL, 

1988). Tal previsão revela a dimensão do compromisso estatal com a preservação da 

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, como expressão da 

própria dignidade da pessoa humana. 

Entretanto, a fragmentação estrutural e funcional entre essas instituições tem 

sido um dos principais entraves à eficiência do sistema (Mathias, 2014). A ausência de 

integração efetiva entre os órgãos, decorrente de rotinas administrativas distintas, 

métodos divergentes e culturas organizacionais próprias, o que compromete a 
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coordenação de esforços e a continuidade das políticas de segurança. Tradicionalmente, 

as polícias civis exercem atividades de polícia judiciária e investigativa, enquanto as 

polícias militares são responsáveis pelo policiamento ostensivo e preventivo. Contudo, 

frente à crescente sofisticação das redes criminosas, essa divisão funcional mostra-se 

insuficiente (Manso; Dias, 2018).  

A complexidade do crime organizado contemporâneo demanda ações 

integradas, compartilhamento de inteligência e interoperabilidade institucional, sob 

pena de perpetuar a fragmentação e a baixa efetividade do sistema. Assim, a integração 

operacional e informacional entre as forças públicas deve ser compreendida como eixo 

estratégico da política nacional de segurança. 

 

Policiamento Fluvial na Amazônia: Estratégia e Desafios Operacionais 

O policiamento fluvial constitui modalidade das ações de segurança pública na 

Amazônia, uma vez que o território apresenta predominância hidrográfica e grande 

parte de seus municípios é acessível apenas por via aquática. Nesse contexto, o 

policiamento fluvial desempenha papel duplo: preventivo, por meio da presença 

ostensiva nos rios, e repressivo, mediante o enfrentamento direto das ocorrências 

delituosas (Neto, 2023). 

A malha hidrográfica do Amazonas, tendo como os principais rios o Solimões, 

Negro e Amazonas, tem sido explorada por organizações criminosas como principal rota 

de transporte de drogas provenientes da Colômbia e do Peru, além de outros produtos 

ilícitos, como madeira extraída ilegalmente e ouro oriundo de garimpo clandestino 

(Aquino, 2023). A dificuldade de fiscalização, causada por fatores geográficos, pela 

extensão das calhas fluviais e pela existência de lagos e igarapés interconectados, facilita 

o uso de rotas alternativas de navegação e zonas de refúgio em áreas de comunidades 

tradicionais (Couto, 2023). 

As bases fluviais, implantadas em localidades específicas de rios da região, 

representam uma das respostas mais relevantes do Estado do Amazonas a esse cenário. 

Elas integram agentes da Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Marinha, e 

quando de opreações pontuais as forças da Polícia Federal, IBAMA e Forças Armadas, 

em uma estrutura flutuante de fiscalização permanente, ampliando a presença estatal 

em regiões de difícil acesso (Aquino, 2023).  
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Essa estratégia de policiamento fluvial integrado reflete o conceito de 

estratégia policial adaptativa, definido pela Doutrina Nacional de Inteligência e 

Segurança Pública como a formulação planejada de diretrizes, processos e metas 

voltadas ao desempenho do trabalho policial conforme as especificidades territoriais 

(Neto, 2023). Todavia, a vulnerabilidade social das comunidades ribeirinhas, aliada à 

precariedade de infraestrutura e à pobreza extrema, cria condições favoráveis ao 

aliciamento populacional e cooptação de moradores por facções criminosas, o que 

reforça a necessidade de políticas de segurança associadas a ações sociais e de 

desenvolvimento local. 

 

O Programa VIGIA: Cooperação Federativa e Controle das Fronteiras 

O Programa Nacional de Vigilância das Fronteiras (VIGIA), instituído em 2019 

pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), constitui uma estratégia federal 

de enfrentamento ao crime transnacional e de fortalecimento da presença estatal em 

áreas fronteiriças (Marques, 2024). Estruturado em três eixos: operações, capacitação e 

modernização tecnológica, o programa visa articular forças federais e estaduais em 

ações coordenadas de inteligência, patrulhamento e fiscalização. 

Nos dois primeiros anos de execução, o VIGIA produziu resultados expressivos, 

com a apreensão de mais de 870 toneladas de drogas, 113 milhões de maços de cigarros 

e centenas de embarcações e veículos utilizados em ilícitos, resultando em prejuízos 

superiores a R$ 3 bilhões ao crime organizado. No Estado do Amazonas, o programa é 

operacionalizado pela Operação Hórus, executada a partir da Base Arpão, consolidando 

uma experiência de cooperação federativa inédita na região (Angelo, 2022; Silva, 2022). 

A atuação conjunta de diferentes órgãos, sob coordenação do Gabinete de Gestão 

Integrada de Fronteiras (GGIF-AM)  pertencente a Secretaria de Segurança Pública do 

Amazonas (SSP) tem permitido a redução das vulnerabilidades em áreas de fronteira e 

o fortalecimento da capacidade estatal de dissuasão e resposta. 

O programa VIGIA e suas operações associadas, como as quatro bases de 

policiamento fluvial na Amazonia, representa uma mudança paradigmática na 

segurança pública na região, ao promover a integração de esforços, o uso estratégico de 

recursos e a presença permanente do Estado em territórios historicamente 

negligenciados. Essa política reafirma o princípio constitucional de que a segurança 
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pública é dever compartilhado entre as diferentes esferas de governo, devendo ser 

executada de forma articulada e contínua. 

Dados de Apreensões e Indicadores Operacionais 

A análise dos dados do Gabinete de Gestão Integrada de Fronteiras (GGIF-AM), 

referentes ao período de 2020 a 2024, demonstra o impacto das operações fluviais 

integradas realizadas pelas Bases Arpão 2, 3, Paulo Pinto Nery e Tiradentes. O conjunto 

de apreensões realizadas nesse período totalizou R$ 593.814.657,33 em prejuízos 

diretos ao crime organizado, distribuídos entre drogas, armamentos, munições, 

materiais ilegais e embarcações. 

O tráfico de drogas constitui o eixo central das apreensões. Somente entre 2020 

e 2024, foram interceptadas 18.272,67 kg de entorpecentes, representando R$ 447,3 

milhões em valores de mercado ilícito. Dentre essas substâncias, o skunk foi a droga 

mais apreendida, com 14.805,77 kg, avaliada em R$ 267,7 milhões, seguido da pasta 

base de cocaína (1.869,5 kg), com valor estimado de R$ 86,4 milhões, e da cocaína 

refinada (1.438,74 kg), avaliada em R$ 90,1 milhões. Esses números confirmam a 

predominância da rota amazônica no escoamento da cocaína proveniente dos países 

andinos (Aquino, 2023; Couto, 2023; Gama, 2023). 

Além das drogas, as operações integradas resultaram na prisão de 493 

indivíduos, apreensão de 166 armas de fogo e 3.944 munições, bem como na 

recuperação de 158 equipamentos eletrônicos, avaliados em R$ 414.315,00, e de 

moedas diversas totalizando R$ 285.204,00. Tais resultados demonstram o caráter 

multifacetado das ações, voltadas ao tráfico de drogas e a repressão aos delitos conexos, 

como contrabando e comércio ilegal de bens. 

No campo ambiental e econômico, o volume apreendido de combustíveis (8,23 

milhões de kg), animais silvestres (921 unidades), madeira (883,6 kg) e minérios 

(216.022 kg) reforça a amplitude da atuação das bases fluviais, com prejuízo estimado 

superior a R$ 145 milhões apenas nesses segmentos. Esses resultados evidenciam a 

interdependência entre crime ambiental e crime organizado, ambos utilizando as 

mesmas rotas fluviais e logísticas clandestinas para o transporte de mercadorias ilícitas 

(Waisbich; Husek; Santos, 2022). 

A expressividade dos dados revela que a integração entre as forças policiais e 

órgãos de fiscalização ambiental, a exmplo da Polícia Militar, Polícia Civil, Marinha tem 
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proporcionado resultados concretos na disrupção das cadeias logísticas do narcotráfico 

e do extrativismo ilegal, atendendo ao primeiro objetivo específico do trabalho: analisar 

a eficácia da atuação integrada a partir das bases fluviais. 

 

Impactos sobre os Indicadores de Violência e Percepção Social 

As apreensões e operações realizadas pelas Bases Arpão e demais unidades 

fluviais impactaram diretamente na redução da circulação de drogas e na dissuasão de 

crimes violentos em áreas ribeirinhas. A região entre Coari e Tefé, historicamente 

associada a elevados índices de violência, registrou uma diminuição significativa de 

ocorrências de pirataria fluvial e assaltos a embarcações após a instalação da Base Arpão 

1, em 2020 (Queiroz, 2023). 

Pesquisas qualitativas realizadas junto às comunidades ribeirinhas indicam que 

a presença das bases proporciona maior sensação de segurança e redução da 

vulnerabilidade local. Para os moradores, as bases são estruturas de fiscalização, 

símbolos da presença do Estado e pontos de apoio social em locais historicamente 

isolados (Bettini, 2023). Por outro lado, nas áreas urbanas dos municípios de Coari e 

Tefé, a percepção de insegurança permanece elevada, em virtude da baixa presença de 

policiamento ostensivo terrestre e da concentração dos esforços fluviais nas calhas dos 

rios Solimões e Negro. 

Ainda que o projeto das bases fluviais tenha alcançado resultados expressivos 

na diminuição das atividades criminosas fluviais, os impactos sobre a criminalidade 

urbana permanecem limitados. Tal constatação reforça a importância de ampliar a 

capilaridade operacional e equilibrar a presença das forças de segurança entre os eixos 

rural e urbano do estado, em consonância com o segundo objetivo específico do 

trabalho: avaliar a efetividade das bases fluviais em relação aos resultados operacionais 

e à segurança da população amazônica. 

 

Desafios Operacionais e Reconfiguração das Rotas do Tráfico 

Apesar dos resultados positivos, persistem desafios estruturais e operacionais 

que limitam a plena eficácia das bases fluviais. A vasta extensão territorial, a escassez 

de efetivo, e as dificuldades logísticas de deslocamento e comunicação dificultam a 

cobertura integral do território amazonense (Medeiros, 2025). As bases, embora 



POLICIAMENTO FLUVIAL INTEGRADO E COOPERAÇÃO EM SEGURANÇA PÚBLICA NA AMAZÔNIA: O 

COMBATE AO CRIME ORGANIZADO NO ESTADO DO AMAZONAS 

Monteiro et. al., 2025. 

Interference Journal 

Volume 11, Issue 2 (2025), Page 8796-8810. 

 

 

estratégicas, cobrem parte das rotas do narcotráfico, o que leva os grupos criminosos a 

desenvolverem rotas alternativas por lagos e igarapés durante o período de cheia, 

evidenciando a necessidade de maior capilaridade operacional (Pereira, 2025). 

O fenômeno da reconfiguração espacial do narcotráfico na Amazônia, sejam 

pelo uso de comunidades ribeirinhas como apoio logístico e a interiorização de facções 

criminosas menores, como Os Crias e RDA, confirma a tese de que o combate ao crime 

na região não pode se restringir ao enfrentamento armado, mas deve ser acompanhado 

por ações sociais e políticas públicas de inclusão (Couto, 2023; Couto; Oliveira, 2017). As 

bases fluviais cumprem papel na repressão imediata, na preservação ambiental e 

fortalecimento da presença estatal em áreas negligenciadas, promovendo integração 

federativa, conforme os princípios do Programa VIGIA (Silva, 2022; Angelo, 2022). 

Dessa forma, os resultados quantitativos do GGIF-AM e as evidências 

qualitativas de campo demonstram que a integração entre os órgãos de segurança 

pública, materializada nas Bases Fluviais Arpão, Paulo Pinto Nery e Tiradentes, tem 

enfraquecido as redes do crime organizado e reduzir a violência fluvial, embora ainda 

haja desafios logísticos e estruturais para alcançar cobertura total do território 

amazônico. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo analisar a eficácia das Bases Fluviais Integradas no 

Amazonas, na integração entre os órgãos de segurança pública e no combate ao crime 

organizado e ambiental no Estado do Amazonas, no período de 2020 a 2024. Constatou-

se que o crime organizado na Amazônia representa um desafio complexo e 

multidimensional, com impactos regionais, nacionais e transnacionais, dada a posição 

estratégica da região para o escoamento de drogas e outros produtos ilícitos. A malha 

fluvial amazônica tem sido utilizada como rota principal por organizações criminosas 

que operam com alto grau de sofisticação logística e financeira, tornando imprescindível 

a adoção de estratégias de segurança pública integradas, adaptadas às condições 

geográficas e socioeconômicas locais. 

Nesse contexto, as Bases Fluviais Integradas (Arpão 1,2, Paulo Pinto Nery e 

Tiradentes) revelaram-se instrumentos para a interiorização da presença do Estado e o 
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fortalecimento da cooperação federativa entre as forças de segurança. Os dados 

analisados, provenientes do Gabinete de Gestão Integrada de Fronteiras (GGIF-AM), 

demonstraram que, entre 2020 e 2024, as quatro bases fluviais em operação (Arpão 2, 

Arpão 3, Paulo Pinto Nery e Tiradentes) causaram prejuízos superiores a R$ 593 milhões 

ao crime organizado, com destaque para a apreensão de 18 toneladas de drogas e a 

prisão de 493 indivíduos. Esses números atestam a efetividade operacional e a 

importância estratégica das bases no enfrentamento direto ao tráfico de drogas, ao 

garimpo ilegal e à exploração de recursos naturais. 

Além dos resultados materiais, o estudo também evidenciou ganhos sociais e 

simbólicos. A presença das bases fluviais ampliou a sensação de segurança entre 

comunidades ribeirinhas, contribuindo para a redução de crimes fluviais e fortalecendo 

o vínculo entre o Estado e populações tradicionalmente marginalizadas. A integração 

entre órgãos como Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros e Marinha do Brasil 

vem se mostrando um modelo promissor de cooperação interinstitucional, alinhado às 

diretrizes do Programa Nacional de Vigilância das Fronteiras (VIGIA). 

Por outro lado, a análise demonstrou que os desafios operacionais ainda 

limitam o pleno alcance dos resultados. A escassez de efetivo, as dificuldades logísticas 

de deslocamento, a falta de infraestrutura e a grande extensão territorial dificultam a 

cobertura integral do estado, permitindo que o crime organizado se rearticule por meio 

de rotas alternativas. Ademais, a ausência de policiamento ostensivo em áreas urbanas 

do interior mantém índices elevados de violência local, o que reforça a necessidade de 

uma abordagem mais equilibrada entre as dimensões rural e urbana da segurança 

pública. 

Diante disso, recomenda-se a ampliação da capilaridade das bases fluviais, com 

implantação de novas unidades em municípios de difícil acesso; a celebração de 

convênios e consórcios intermunicipais para cooperação logística e operacional; o 

reforço de parcerias com o Governo Federal para obtenção de recursos tecnológicos e 

humanos; e a criação de projetos de policiamento comunitário fluvial, voltados à 

aproximação das forças de segurança com as comunidades ribeirinhas, transformando-

as em parceiras ativas na prevenção e no combate ao crime organizado. Embora os 

desafios sejam consideráveis, os resultados obtidos confirmam que a integração entre 



POLICIAMENTO FLUVIAL INTEGRADO E COOPERAÇÃO EM SEGURANÇA PÚBLICA NA AMAZÔNIA: O 

COMBATE AO CRIME ORGANIZADO NO ESTADO DO AMAZONAS 

Monteiro et. al., 2025. 

Interference Journal 

Volume 11, Issue 2 (2025), Page 8796-8810. 

 

 

os órgãos de segurança pública é o caminho mais promissor para o fortalecimento da 

presença estatal, a proteção ambiental e a redução das atividades ilícitas na região 

amazônica. 
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